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PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 16, DE 2022
Cria a Comissão Permanente dos Direitos das Pessoas com Deficiência e dá providências correlatas.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO RESOLVE:
Artigo 1º - O artigo 30 da Resolução nº 576, de 26 de junho de 1970, com modificações posteriores, fica acrescido do seguinte inciso:
“Artigo 30 - (...)

XIX - de Direitos das Pessoas com Deficiência, com 11 membros.
Artigo 2º - O artigo 31 da Resolução nº 576, de 26 de junho de 1970, com modificações posteriores, fica acrescido do seguinte parágrafo:
“Artigo 31- (...)

§ 19 - À Direitos das Pessoas com Deficiência compete opinar e formular proposições sobre temas relacionados às pessoas com deficiência; receber, avaliar e investigar denúncias relativas à ameaça ou à violação dos direitos das pessoas com deficiência; Pesquisar e elaborar estudos científicos, inclusive aqueles que utilizem células tronco, que visem melhorar as condições de vida das pessoas com deficiência; colaborar com entidades não governamentais, nacionais e internacionais, que atuem na defesa dos direitos das pessoas com deficiência; acompanhar ações em âmbito nacional e internacional por instituições multilaterais, Estados estrangeiros e organizações não governamentais internacionais nas áreas da tutela da pessoa com deficiência; acompanhar ações dos conselhos de direitos das pessoas com deficiência, instalados na União, nos Estados, no Distrito Federal e nos Municípios.

Artigo 3º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
JUSTIFICATIVA
Pela presente proposta pretendemos criar a Comissão Permanente dos Direitos das Pessoas com Deficiência.

Entendemos ser necessário o envolvimento de toda a população paulista, na elaboração de uma agenda positiva que vise estabelecer e ampliar a interação e a defesa de direitos das pessoas com deficiência.

É preciso ampliar esse processo de integração, com iniciativas que reafirmem o Brasil e o Estado de São Paulo na vanguarda dos assuntos atinentes a saúde e a sociedade discuta institucionalmente políticas públicas que seja relacionada a matérias atinentes às pessoas com deficiência, inclusive recebendo, avaliando e investigando denúncias relativas à ameaça ou à violação dos direitos das pessoas com deficiência.

No mesmo sentindo, o poder legislativo deve participar, acompanhar e incentivar pesquisas e estudos científicos, inclusive aqueles que utilizem células tronco, que visem melhorar as condições de vida das pessoas com deficiência por meio de colaboração com entidades governamentais e não governamentais, nacionais e internacionais, que atuem na defesa dos direitos das pessoas com deficiência.
Caberá ainda a Comissão Permanente dos Direitos das Pessoas com Deficiência, o acompanhamento de ações tomadas em âmbito estadual, nacional e internacional por instituições multilaterais, Estados estrangeiros e organizações não governamentais internacionais nas áreas da tutela da pessoa com deficiência e das ações dos conselhos de direitos das pessoas com deficiência, instalados na União, nos Estados, no Distrito Federal e nos Municípios.

Esta proposta é um convite à ampliação e discussão de possibilidades de inserir a pauta no orçamento, permitindo que parlamentares possam apresentar emendas ao Orçamento do estado. Um instrumento que permitirá, além das mudanças legais e dos debates promovidos pelo colegiado, influir diretamente na destinação dos recursos públicos em prol das pessoas com deficiência.
Sala das Sessões, em 16/12/2022.

a) Enio Tatto
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